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APRESENTAÇÃO

A obra “Demandas Essenciais para o Avanço da Engenharia Sanitária e 
Ambiental” aborda uma série de livros de publicação da Atena Editora, em seu 
III volume, apresenta, em seus 29 capítulos, discussões de diversas abordagens 
acerca da importância da engenharia sanitária e ambiental, tendo como base suas 
demandas essenciais interfaces ao avanço do conhecimento.

Os serviços inerentes ao saneamento são essenciais para a promoção da 
saúde pública, desta forma, a disponibilidade de água em quantidade e qualidade 
adequadas constitui fator de prevenção de doenças, onde a água em quantidade 
insuficiente ou qualidade imprópria para consumo humano poderá ser causadora de 
doenças; observa-se ainda o mesmo quanto à inexistência e pouca efetividade dos 
serviços de esgotamento sanitário, limpeza pública e manejo de resíduos sólidos e 
de drenagem urbana.

Destaca-se ainda que entre os muitos usuários da água, há um setor que 
apresenta a maior interação e interface com o de recursos hídricos, sendo ele o 
setor de saneamento.

O plano de saneamento básico é o instrumento indispensável da política pública 
de saneamento e obrigatório para a contratação ou concessão desses serviços. 
A política e o plano devem ser elaborados pelos municípios individualmente ou 
organizados em consórcio, e essa responsabilidade não pode ser delegada. O 
Plano deve expressar o compromisso coletivo da sociedade em relação à forma de 
construir o saneamento. Deve partir da análise da realidade e traçar os objetivos e 
estratégias para transformá-la positivamente e, assim, definir como cada segmento 
irá se comportar para atingir as metas traçadas.

Dentro deste contexto podemos destacar que o saneamento básico é envolto 
de muita complexidade, na área da engenharia sanitária e ambiental, pois muitas 
vezes é visto a partir dos seus fins, e não exclusivamente dos meios necessários 
para atingir os objetivos almejados. 

Neste contexto, abrem-se diversas opções que necessitam de abordagens 
disciplinares, abrangendo um importante conjunto de áreas de conhecimento, 
desde as ciências humanas até as ciências da saúde, obviamente transitando pelas 
tecnologias e pelas ciências sociais aplicadas. Se o objeto saneamento básico 
encontra-se na interseção entre o ambiente, o ser humano e as técnicas podem 
ser facilmente traçados distintos percursos multidisciplinares, potencialmente 
enriquecedores para a sua compreensão. 

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos relacionados a estas diversas 
demandas essenciais do conhecimento da engenharia sanitária e ambiental. 
A importância dos estudos dessa vertente é notada no cerne da produção do 



conhecimento, tendo em vista o volume de artigos publicados. Nota-se também uma 
preocupação dos profissionais de áreas afins em contribuir para o desenvolvimento 
e disseminação do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, 
os quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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RESUMO: Após a publicação da Lei Federal 
11.445/2007, o número de concessões no setor 
de saneamento vem crescendo no Brasil. Ainda 
um número elevado de contratos assinados, 
e uma regulação efetiva e compatível com as 
diretrizes nacionais para a universalização 

do saneamento à população. Contudo, os 
impactos decorrentes da implantação destes 
empreendimentos, quando não estudados 
adequadamente, podem desencadear 
discussões longas, acarretando em perdas 
monetárias aos prestadores. Por outro lado, 
encontram-se os usuários, que acabam por 
esperar demasiadamente pelas obras dos 
sistemas de esgotamento sanitário, pagando 
tarifas excessivas, visto o possível atraso 
destas obras e da futura operação do sistema 
de esgotamento sanitário, que acabam impondo 
um ritmo lento e limitando o alcance dos 
investimentos previstos, quando comparamos 
a reestruturação ocorrida em outros setores 
(eletricidade e telefonia). Tais situações, muitas 
vezes, refletem um ordenamento jurídico 
complexo, confuso e de elevado risco negocial, 
social e ambiental. Partindo da questão de 
qual é a lógica de atuação da concessionária 
na implantação de investimentos previstos 
no contrato de concessão e quais decisões 
de cunho técnico, social, ambiental e legal, 
devem ser seguidos, o monitoramento do corpo 
receptor e a escolha do local mais adequado 
para implantação das unidades de tratamento de 
esgotos, devem obrigatoriamente ser discutidas 
com os “stakeholders”. Com essa premissa 
a Concessionária Jaguaruna Saneamento, 
empresa do Grupo Atlantis, desenvolveu um 
programa de monitoramento da Lagoa da 
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Garopaba do Sul/SC, divulgando esses estudos, abrindo canal de discussão com a 
comunidade e órgãos públicos de controle e fiscalização envolvidos. 
PALAVRAS-CHAVE: Contrato de Concessão, Saneamento, Programa de 
Monitoramento, Recursos Hídricos, Controle Social, Investimentos.

GAROPABA DO SUL LAGOON/SC MONITORING PROGRAM WITH A VIEW 
ON EFFECTIVE IMPLEMENTATION OF INVESTMENTS IN THE SANITATION 

CONTRACT AGREEMENT

ABSTRACT: After the publication of Federal Law 11,445 / 2007, the number of 
concessions in the sanitation sector has been growing in Brazil. Still a high number of 
signed contracts, and an effective regulation compatible with the national guidelines 
for the universalization of sanitation to the population. However, the impacts resulting 
from the implementation of these ventures, when not properly studied, can trigger long 
discussions, leading to monetary losses to providers. On the other hand, there are 
users, who end up waiting too long for the sewage system works, paying excessive fees, 
given the possible delay of these works and the future operation of the sewage system, 
which end up imposing a slow and slow pace. limiting the scope of planned investments 
when we compare the restructuring that occurred in other sectors (electricity and 
telephony). Such situations often reflect a complex, confusing and high-risk business, 
social and environmental legal system. From the question of what is the logic of the 
concessionaire’s performance in the implementation of investments provided for in the 
concession agreement and which technical, social, environmental and legal decisions 
should be followed, the monitoring of the receiving body and the choice of the most 
appropriate location. For the implementation of sewage treatment units, they must 
be discussed with the stakeholders. With this premise, the Jaguaruna Saneamento 
Concessionaire, a company of the Atlantis Group, developed a monitoring program 
for Garopaba do Sul Lagoon/SC, disseminating these studies, opening a channel for 
discussion with the community and public control and inspection agencies involved.
KEYWORDS: Concession Agreement, Sanitation, Monitoring Program, Water 
Resources, Social Control, Investments.

INTRODUÇÃO

Um dos papéis de uma concessionária em saneamento, tanto no processo 
da tomada de decisão quanto na escolha da técnica e local de construção de um 
sistema de tratamento de esgotos, é escutar a comunidade envolvida. Cabe a 
concessionária realizar investimentos que permitam ganhos em termos de saúde 
da população e melhoria das condições ambientais, de acordo com o previsto no 
contrato de concessão e seus anexos: Plano Municipal de Saneamento Básico – 
PMSB e Estudo de Viabilidade Econômico Financeiro – EVEF, os quais devem ser 
compatíveis entre si.
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No que concerne a transparência, umas das ações a serem tomadas pela 
concessionária, é a abertura de um canal de discussão com a comunidade local 
e órgãos públicos, quanto a escolha dos locais de implantação das Estações de 
Tratamento de Esgoto – ETE e dos locais de lançamento. Para tanto, há necessidade 
da busca de informações técnicas confiáveis, diminuindo ou eliminando os riscos 
envolvidos nos processos de projeto, aprovação, implantação e operação do futuro 
sistema de esgotamento sanitário - SES.

Desta forma, o programa de monitoramento da Lagoa de Garopaba do Sul é um 
processo iniciado, que visa a coleta de dados, estudos e acompanhamento contínuo 
e sistemático de variáveis, para avaliação e identificação qualitativa e quantitativa das 
condições do corpo lagunar em determinados momentos, bem como as tendências 
ao longo do tempo.

O programa também servirá como forma de identificar os possíveis locais de 
implantação das unidades de tratamento de esgotos a serem projetadas. Assim, o 
monitoramento implantado visa a diminuir conflitos futuros, visto ter como uma das 
ações a interação com diversos “stakeholders” do setor de saneamento ou correlatos.

OBJETIVO

O Programa de Monitoramento visa atender aos seguintes objetivos básicos:

• Dar subsídio e informações relevantes a um diagnóstico da situação atual, 
quanto a qualidade das águas da Lagoa da Garopaba do Sul;

• Dar subsídio para escolha do tipo adequado de tratamento e das suas alter-
nativas locacionais, a fim de diminuir os impactos socioambientais e econô-
micos no contrato de concessão;

• Verificar a qualidade atual das águas do corpo lagunar;

• Elaborar um rol de sugestões, propondo medidas eficazes de controle so-
cioambiental;

• Estabelecer um canal de comunicação seguro, transparente e eficaz com a 
comunidade local, escutando os anseios desta população;

• Montar um banco de dados para suporte à futuras discussões com o Poder 
Concedente de Jaguaruna e o órgão regulador, quanto a eficiência e eficá-
cia dos investimentos implantados;

MATERIAIS E MÉTODOS

Para a implementação do Programa de Monitoramento da Lagoa da Garopaba 
do Sul foram realizados, até o momento:
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• Busca de informações relativas aos usos da água e dos solos da região;

• Identificação das áreas consideradas críticas sob o ponto de vista da quali-
dade dos recursos hídricos;

• Reconhecimento da Área;

• Entrevistas com moradores da região, buscando-se informações relevantes 
para a identificação de problemas pontuais.

• Seleção dos locais de amostragem, considerando as áreas críticas, os pro-
váveis locais de implantação das estruturas necessárias às obras futuras, e 
a operação do SES;

• Seleção dos parâmetros a serem monitorados e estudados, consideran-
do-se as atividades decorrentes da implantação e operação do SES, bem 
como parâmetros para uma avaliação da situação ambiental da lagoa, visto 
a preocupação ambiental existente na região;

• Frequência de amostragem e duração do programa, sendo definidos três 
(03) etapas:

� Etapa 01: Anterior as obras de implantação do SES e da ETE, de forma 
sazonal, a fim de monitorar períodos críticos, como o verão (de forma 
mensal), sendo realizadas campanhas em dezembro, janeiro, fevereiro 
e março, e o restante do ano com monitoramento trimestral, sendo 
escolhidos os meses de junho a setembro. Desta forma totalizam 06 
campanhas no ano, visando determinar as condições prévias existentes 
na Lagoa da Garopaba do Sul (“background”).

� Etapa 02: Durante a realização das obras (estimadas em 7 anos), com 
a mesma frequência da fase anterior;

� Fase 03: Após a implantação e operação do SES, sendo de acordo com 
a frequência determinada na LAO do empreendimento.

• Seleção de laboratório e equipe técnica.

Na tabela 1, abaixo, listam-se todas as entidades ligadas direta e indiretamente 
aos recursos hídricos e ao saneamento básico, considerando o aspecto específico 
e central, a Lagoa da Garopaba do Sul, com uma breve descrição das suas 
competências.

Designação Âmbito Descrição/Competências

MPSC

Promotoria 
de Justiça de 

Jaguaruna

Ampara os direitos que dizem respeito a todos, como a proteção 
ao meio ambiente, a vida e a saúde. O Ministério Público defende 
o interesse público, não o privado.

ARIS Intermunicipal 
Saneamento básico – regulação e fiscalização do Contrato de 
Concessão.

SDS Estadual Domínio e gestão dos recursos hídricos.
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IMA Estadual Gestão e fi scalização ambiental

Vigilância 
Sanitária

Estadual / 
Municipal

Órgão da Secretaria de Estado da Saúde, que coordena as 
ações de vigilância sanitária. Possui a missão de promover e 
proteger a saúde da população.

IMAJ Municipal 
Instituto do Meio Ambiente de Jaguaruna - IMAJ, Autarquia 
Municipal dotada de personalidade jurídica de direito público.

Jaguaruna 
Saneamento

Concessionária 
Privada

Responsável pelo tratamento e distribuição de água potável, 
assim como da coleta e tratamento dos esgotos domésticos dos 
Balneários Garopaba do Sul e Camacho.

Comitê 
da Bacia 
Hidrográfi ca do 
Rio Tubarão 
e Complexo 
Lagunar

Todos os 
municípios da 

Bacia

Tem por fi nalidade a união de forças representativas da região 
para a proteção e o resgate da biologia de rios e lagoas, 
contribuindo para o desenvolvimento sustentável e a recuperação 
dos recursos hídricos. Órgão consultivo e deliberativo de nível 
regional. O seu âmbito de atuação é a Região Hidrográfi ca RH9 
do Estado de Santa Catarina.

ACIRJ Sociedade
Entidade civil, de direito privado. Fomenta o empreendedorismo 
e o associativismo, para o desenvolvimento da economia local.

ICMBio
Federal / 
Imbituba

Responsável pela Área de Proteção Ambiental da Baleia Franca, 
que é uma unidade de conservação federal que abrange o 
município de Jaguaruna.

Policia Militar 
Ambiental

Estadual / 
Tubarão / 
Laguna

Fiscalização da fl ora, fauna, mineração, poluição e agrotóxicos, 
atuando em todo o território catarinense.

Associação e 
Moradores Local Associação de Moradores e de pescadores.

Tabela 1 - Descrição das entidades ligadas (direta ou indiretamente) ao programa

Considerando as competências e as funções de cada “stakeholder”, acima 
listado, estabeleceu-se uma organização por níveis de atuação.

Tabela 2– Entidades e níveis de atuação

Neste procedimento, a coordenação organiza e trata as informações recebidas 
durante cada uma das 3 Fases defi nidas para o programa, monta e divulga os 
relatórios técnicos produzidos. Mediante determinadas situações, pode direcionar 
o assunto para as respetivas entidades competentes (“stakeholder”), conforme os 
níveis de atuação identifi cados.
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Figura 1 – Coordenação e níveis de atuação

ATIVIDADES EM DESENVOLVIMENTO

Para a etapa 01, foi implantada uma rede amostral que conta com 14 (quatorze) 
pontos de coletas ao longo do corpo hídrico e em locais estratégicos, onde eram 
previstos a análise de 14 parâmetros, contudo, no decorrer dos trabalhos, resolveu-
se ampliar esse número para 16 parâmetros.

Os trabalhos iniciaram em fevereiro de 2018 e tem um período previsto de 4 
anos, totalizando 5376 parâmetros a serem analisados. 

Ressalta-se que o programa limita a sua abrangência espacial a trechos da 
Lagoa da Garopaba do Sul e Canal da Barra do Camacho, todos limítrofes ao 
perímetro da Concessão da Jaguaruna Saneamento.

Tabela 3 – Localização dos pontos amostrais
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Figura 2 – Localização dos pontos de amostragem.

CAMPANHAS E PARÂMETROS ANALISADOS

Até o momento foram realizadas 03 campanhas, sendo que os primeiros 
resultados possibilitaram verifi car que a Lagoa da Garopaba do Sul já se encontra 
com alguns parâmetros fora dos limites normativos. Os parâmetros que mais se 
destacam são: DBO, óleos e graxas, coliformes termotolerantes e oxigênio dissolvido, 
evidenciando a presença e o descarte de esgotos de características domésticas na 
lagoa. A seguir pode-se observar as imagens de alguns dos trabalhos desenvolvidos 
junto a Lagoa da Garopaba do Sul/SC.
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Figuras 3 a 7 – Coleta realizadas entre fevereiro de 2018 e fevereiro de 2019.

Na tabela 4, apresenta-se os resultados das análises nas 03 primeiras 
campanhas, para o ponto amostrado JS01. Os valores em vermelho, são os valores 
que não atenderam os limites (VMP) exigidos pela Resolução CONAMA Nº 357/2005, 
conforme sua classe de enquadramento. Para os pontos amostrais “JS01 e JS02”, 
o enquadramento adotado é: “água doce – classe 2”. Para o restante dos pontos 
amostrais “JS03 a JS14”, o enquadramento adotado para é: “água salobra – classe 1”.

Parâmetro Unidade
Resultados VMP (Conama 

nº 357)fev/18 mar/18 abr/18

Amônia mg/l 0,10 <0,50 <0,50 1,0 mg/L

Cloretos mg/l 794,08 4431,25 3190,50 250 mg/L

Coliformes Termotolerantes UFC/100mL 2,0x10³ 1,8x10³ 1,6x10³ 1000

Coliformes Totais UFC/100mL 2,0x10³ 2,0x104 3,0x104 -

Condutividade Específi ca a 25° μS/cm 2130,00 12500,00 1807,00 -

Cor Pt/Co 65,00 53,00 108,00 <75 mg Pt/L

DBO5 mg/L 33,56 20,95 25,84 5 mg/L

DQO mg/l 59,66 252,83 120,37 -

Fosfatos mg/L 0,20 0,20 <0,20 0,03 mg/L

Nitrogênio Nitrato mg/l <0,25 <0,25 <0,25 10,0 mg/L

Óleos e Graxas mg/L <10,00 <10,00 <10,00 Ausentes

Oxigênio Dissolvido mg/L 3,20 4,00 2,70 >5 mg/L

pH pH a 25°C 8,03 7,21 6,71 6,0 a 9,0

Sólidos Totais mg/L 1762,00 2883,00 1233,00 500 mg/L

Temperatura da Amostra °C 28,00 28,40 22,80 -

Turbidez NTU 20,70 21,30 14,00 100 UNT

Tabela 4 - Resultados das análises do ponto JS01 nas 3 primeiras campanhas.



Demandas Essenciais para o Avanço da Engenharia Sanitária e Ambiental 4 Capítulo 20 268

Observando os resultados, foi possível conhecer a qualidade atual da Lagoa 
Garopaba Sul, bem como avaliar as cargas poluidoras que ela vem recebendo, 
decorrentes das atividades antrópicas no seu entorno e/ou ao longo dos cursos 
d´água que afl uem à lagoa.

Na sequência são apresentados alguns gráfi cos que expõem o cenário atual da 
lagoa junto ao ponto JS01.

Figura 08 – Coliformes termotolerantes                        Figura 09 – DBO5

Figura 10 – DQO                                          Figura 11 – OD

Figura 12 – Fosfato                                Figura 13 – Nitrato
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Figura 14 – Óleos e Graxas

Na tabela 5 é apresentado quais, dos 14 pontos amostrais, tiveram parâmetros 
fora do determinado pelas normativas, nas 3 primeiras campanhas.

Observa-se que, em todos os pontos amostrais, pelo menos 1 parâmetro 
ultrapassou os limites toleráveis, nas 3 primeiras campanhas.

Tabela 5 - Ocorrência fora dos limites defi nidos pelas normativas em vigor.

DIVULGAÇÃO DOS ESTUDOS À COMUNIDADE

O programa de comunicação social desenvolvido, possibilita que a comunidade 
participe das tomadas de decisões sobre o empreendimento futuro, por meio de 
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reuniões de apresentação dos trabalhos. Ao longo do período de execução, já foram 
realizados 3 encontros.

Todos os resultados e demais trabalhos realizados podem ser acessados pela 
comunidade na internet, junto a página https://vivaalagoa.com.br/, desenvolvida pela 
concessionária Jaguaruna Saneamento. Ainda foram elaborados vídeos institucionais 
para facilitar o entendimento, quanto a necessidade da implantação do sistema de 
esgotamento sanitário.

Por meio destas ferramentas pode-se colher informações e opiniões da 
comunidade e verifi car o seu anseio pela implantação das obras.

Figuras 15 e 16 – Reuniões e palestras com à comunidade 

Figura 17 – Vídeo institucional

INVESTIMENTO PREVISTOS

O Município de Jaguaruna, através do Contrato de Concessão 13/2016, 
concedeu os serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, nos 
Balneários Camacho e Garopaba do Sul, à Concessionária Jaguaruna Saneamento 
em 23 de fevereiro de 2016. O PMSB de Jaguaruna, foi aprovado pelo Decreto nº 
261 de 30 de setembro de 2015 e prevê a implantação de Sistemas de Esgotamento 
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Sanitário para estes balneários.
Por força da Lei Federal 11.445/2007, o Contrato de Concessão 13/2016, 

possui metas progressivas e graduais de expansão dos serviços, de qualidade, de 
efi ciência e de uso racional da água, da energia e de outros recursos naturais, em 
conformidade com os serviços a serem prestados.

No tocante aos SES, observa-se junto ao contrato, que a concessionária 
Jaguaruna Saneamento deverá iniciar a implantação das obras a partir do ano 
5 contratual, visto existirem metas de atendimento defi nidas. A conclusão e 
universalização se dará no ano 12 do contrato de concessão;

Assim, o programa de monitoramento da Lagoa da Garopaba do Sul, tem-se 
mostrado efi caz, neste primeiro momento, visto as discussões, coletas de informações 
e análises dos dados, poderem indicar alternativas locacionais para implantação da 
unidade de tratamento futura. O Projeto do SES proposto, leva em consideração, 
além das questões técnicas, sociais e ambientais envolvidas, as metas estabelecidas 
no PMSB e Contrato de Concessão e as normas regulatórias existentes à época da 
assinatura do contrato.

O estudo técnico de alternativa locacional, com um pré-dimensionamento das 
estruturas de tratamento, foi desenvolvido e entregue ao município, rigorosamente 
no prazo previsto no contrato de concessão.

Figuras 18 e 19 – Entrega dos estudos do SES ao Poder Concedente de Jaguaruna

A seguir, pode-se visualizar três alternativas para instalação da ETE.
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Figura 20 – Alternativas locacionais para a ETE

CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES

Em síntese, as comunidades envolvidas demonstraram um alto grau de 
compreensão dos problemas e das difi culdades a serem superadas para implantação 
das obras do SES. Também houve a cobrança, por parte destes, para que as metas 
defi nidas no contrato de concessão sejam alcançadas no tempo previsto. Ainda 
relataram o entendimento da importância do programa de monitoramento da lagoa e 
sua interação com a necessidade da população local. Os participantes enfatizaram 
pela possibilidade de se manter as discussões ao longo da elaboração e conclusão 
dos projetos do SES e da escolha do local para a ETE.

A interação das comunidades com o programa de monitoramento e a sua 
compreensão, demonstra a importância da transparência que o prestador de 
saneamento deve ter para com os usuários que pagam suas tarifas.

A população benefi ciada ao longo do contrato de concessão é de 11 mil 
habitantes, sendo que nos meses de verão ultrapassa os 30 mil habitantes em 
determinados momentos. Os investimentos previstos, a valores atualizados, são da 
ordem de 40 milhões de reais, com uma tarifa atual para categoria residencial em 
água de R$ 3,91/m3 em esgoto de R$ 4,30/m3. 

As variáveis encontradas, para execução de um contrato de concessão são 
muitas, mas estudos técnicos, a transparência e o diálogo com a comunidade e 
o poder público, apresentam-se como alternativas para diminuir a distância até a 
universalização do saneamento.
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